


REQUERIMENTO Nº 125/17


EXMº. SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BURITAMA=S.P:


              Eu, RONALDO RAMOS FERNANDES, vereador, com assento na Câmara Municipal de Buritama, Estado de São Paulo, REQUEIRO, a gentileza de Vossa Excelência, depois de ouvido o douto Plenário, seja oficiado o senhor Rodrigo Zacarias dos Santos,Prefeito Municipal, solicitando-lhe a gentileza, no sentido de informar à esta Casa Legislativa o que está sendo feito com a verba do 14º Salário e do Adicional de 20% de Insalubridade que são devidos aos Agentes Comunitários de Saúde de nosso Município.
           Tal solicitação se justifica e se fundamenta, tendo em vista que o Governo Federal envia 95% do total da verba que é repassada através do Fundo Nacional de Saúde e ao Município resta a obrigação de assumir apenas 5% de contrapartida (conforme xérox do Manual de Ordem Bancária da STN-Secretaria do Tesouro Nacional obtido em pesquisa realizada em 24.04.17 em anexo), o por que não é feito um repasse a esses servidores lotados no cargo de Agentes Comunitários de Saúde, se há uma lei específica para a categoria, por que é preciso reavaliar cada situação para ver se as atividades desenvolvidas pelo servidor estão descritas no LTCAT como insalubres somente  em nosso município, conforme resposta dada pelo senhor prefeito municipal através do Ofício nº 114/2017 ao Requerimento nº 70/17, de minha autoria, ao passo em que em outras cidades de nosso estado esses pagamentos vêm sendo feito normalmente, cujas informações servirão para conhecimento deste vereador requerente, dos demais companheiros que compõem este Poder Legislativo, bem como de toda a população buritamense.  
            O presente pedido de informações é feito com base no parágrafo 2º e inciso XI do artigo 8º, incisos XVIII e XXII do artigo 63 e no parágrafo 2º do artigo 69 da Lei Orgânica do Município e no artigo 4º, inciso III do Decreto-Lei nº 201/67, de 27.02.67, e Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei que regula o acesso a informações).

                Aguarda-se a decisão soberana do douto Plenário.

                Sala das Sessões, 27 de abril de 2017.


                           RONALDO RAMOS FERNANDES
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